
64 h. ENDO reconbecitln a necessidade que lia dos Codiços Civil e Peiiol, onde res- 
pectivamente, com a maior clareza e concizáio, se consignem, conforme as luzes do se- 
culo, os mais solidos principias de Direito ; se estabeleçam as regras que devem se- 
guir-se; se especifiqiiem os crimes; e se gradiiem as penas corre~poiideiites; a lim de 
provbr-se B boa e prompta admioistrnçlo do Justiça, segundo o Systemo GonstitucioiioP 
da Monorchia, com o qual se mostra incompativel uma grande parte da LegislaçAo,. jh. 
por antiquado e inutil, ,j& por complicoda e disperso, e já por severa c sarigiiinaria: 
donde resultam necessariamente as interprctaçaes abusivas, e os procedimeiitos arbitrorios 
que <c offendem a mogestode das Leis ; derauthorisam o reputoçáo dos bTagistrados; e 
tornem perplexa a jiistiço dou litigantes » como se expressa iimu dessas Leis : IIei por 
bem Decretar o seguinte: 

Artigo 1 .O Formar-se-ha limo Commissão, a qiial deverh considerar-se permoiiento 
a té  se concluirem seus trabalhos, sendo presidida pelo hlinistro e Secrcterio d'estado 
dos Negocios Ecclesiosticos e de Justica, e composta do Consellieiro do Siipremo Tri- 
bunal d e  Justiça Monoel Duarta Leiláo, Ministro e Secretiirio d'Estndo iIonorario ; do 
Conselheiro Presidente da RelaqZio Commerciol José Jacintho Valente Farinhf) ; dos Juizes 
dn Relação de Lisboa o Coiisellieiro Diogo Aritonio Corrbo de  Sequeirn Pinto, e Joao 
Maria Alves de 56 ; do Prociirndor Regio da mesma Relação o Conselheiro Jose BJnrimo 
d e  Castro Neto Leite o Vasconcellos ; e do Advogado JosB i$laria do Costa Silveira da 
Motta. 

Art. 2." Esta Commissão, reunindo-sc n'uma da3 salas da  competente Secretaria 
d'Estado, se  occuparh desde logo dos rcferidos Codigos, tomando para modblos os que 
julgar mais proprios e adequados. 

Art. 3." A mesma Commissão, qiie  regular!^ os suns sessões cm relnçuo h iir- 
gericio, importoncia, e gravidade da moterio, corno 6 de esperar do zrf.10 ,: dd illii?;traç~o 
d e  seus Membros, darh preferencia em sciis traballios ao Codigo Pcniil, como absoluta- 
mente indispensavel, para que se  posso qiionto antcs prop8r As Sbrlcs a approvncilo 
delle. 

O dito Ministro e Secretario cl'Estoc10 dos Ncgooios Ecclesiiisticos e dc  Justiça o 
tenha assim entendido, e faça executor. Paço, em dez de lbezembro d o  mil uitoccntos 
quarenta c cinco. = RAINHA. = Jost Bcrnardo d a  Silan Cabnrl. 
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